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PROPOSTA DE PESQUISA: GESTÃO DE RECURSOS MATERIAIS EM 

DESASTRES NO ESTADO DE SANTA CATARINA: APLICAÇÃO DO SISTEMA DE 

COMANDO EM OPERAÇÕES NAS AÇÕES DE RESPOSTA DA POLÍCIA MILITAR 

DE SANTA CATARINA. 

 

1 INTRODUÇÃO: CONTEXTUALIZAÇÃO DO TEMA 

 

​ A Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988) atribui às Polícias Militares como 

membros do sistema de segurança pública brasileiro, a quem compete a preservação da ordem 

pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio. Embora a Constituição não apresente 

definição do que é ordem pública, pode ser entendida como a proteção da tranquilidade 

pública, da segurança pública e da salubridade pública, garantindo assim direitos difusos dos 

cidadãos (SPERFELD, 2009). 

​ A ordem pública é afetada por diversas formas, dentre elas destacam-se os desastres, 

definidos no inciso V do artigo 1º da Política Nacional de Proteção e Defesa Civil - PNPDEC 

como o “resultado de evento adverso, de origem natural ou induzido pela ação humana, sobre 

ecossistemas e populações vulneráveis que causa significativos danos humanos, materiais ou 

ambientais e prejuízos econômicos e sociais” (BRASIL, 2012). Embora seja inevitável que 

alguns eventos adversos ocorram, é possível prevenir que eles se tornem desastres, efetuando 

trabalhos de prevenção e/ou ações rápidas e coordenadas de resposta, a fim de minimizar os 

impactos causados pelos eventos adversos, sobejamente em localidades vulneráveis. 

A Política Nacional de Proteção e Defesa Civil - PNPDEC abrange as ações de 

prevenção, mitigação, preparação, resposta e recuperação voltadas à proteção e defesa civil 

incumbe aos componentes do Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil sua gestão e 

execução. Em âmbito estadual, a Secretaria de Estado da Proteção e Defesa Civil coordena as 

ações realizadas. Contudo, ao efetuar uma busca no Portal da transparência do executivo de 

SC em 27/03/2025, colocando o filtro DEFESA CIVIL em órgão de exercício, aparecem 

apenas 57 servidores ativos, evidenciando que o efetivo é enxuto, reduzindo sua capacidade 

de atendimento. Visando ampliar sua capilaridade e capacidade de atendimento, une esforços 

com outras forças, tais como o Corpo de Bombeiros Militar - CBM e a Polícia Militar, os 

quais possuem respectivamente 2593 e 9535 servidores, no mesmo local pesquisado (SANTA 

CATARINA, 2025). 

A Política de ajuda humanitária confirmou o posicionamento estratégico de 

participação da Polícia Militar do Estado de Santa Catarina - PMSC no atendimento e 
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resposta a desastres e determinou o desenvolvimento da Diretriz Estratégica de Ajuda 

Humanitária (POLÍCIA MILITAR DE SANTA CATARINA, 2024a) , cujo teor estabeleceu o 

emprego do Sistema de Comando em Operações - SCO como ferramenta gerencial 

institucional em ocorrências de desastres e atribui à Secretaria de Coordenação Operacional - 

SECOP a gestão de indicadores, dentre eles os recursos materiais disponíveis e utilizados 

nestas ocorrências (POLÍCIA MILITAR DE SANTA CATARINA, 2024b). 

Em situações de desastre, as Polícias Militares podem ser mobilizadas para prestar 

assistência, garantir a segurança e coordenar operações de resgate e socorro, apoiando as 

demais instituições do Estado, sejam em operações conjuntas ou ações emergenciais. 

Essa decisão gera desafios para a PMSC, surgindo o problema de pesquisa central, que 

pode ser expresso na seguinte pergunta: Como gerir os recursos materiais que são solicitados 

e fornecidos em um momento de emergência e, como integrar estes recursos junto aos demais 

órgãos participantes das ações de resposta a desastres?  

Em atenção a esta integração, a Defesa Civil definiu o SCO para gerir a participação 

em desastres, e o conceitua como uma “ferramenta de gestão padronizada para atender às 

demandas de situações pequenas ou grandes de emergência ou não-emergência” (DEFESA 

CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA, 2020, p. 25). 

A PMSC e a Secretaria de Segurança Pública de Santa Catarina - SSP/SC adotaram o 

BI QlikSense como ferramenta institucional de análise de dados, o que oportuniza a 

elaboração de um painel específico voltado para o controle e gestão dos atendimentos a 

desastres. No entanto, as ferramentas de Business Intelligence conseguem apenas externar 

dados inseridos em alguma base de dados já formulada, evidenciando a necessidade de 

padronizar em acordo com as orientações do SCO as inserções de atendimentos a desastres, 

especialmente no que tange a gestão dos recursos materiais. 

Desta forma, entende-se que ao padronizar as inserções em bases de dados em 

consonância com o apregoado no SCO, será possível desenvolver paineis de BI para melhor 

análise e por consequência melhor gestão sobre os recursos materiais ao operar com mais de 

uma instituição, permitindo ao Estado de Santa Catarina avançar significativamente no 

atendimento de ocorrências de desastres naturais. 

Diante dos fatos, a presente pesquisa possui o objetivo geral de permitir a implantação 

da gestão de recursos materiais em situações de desastres naturais conforme orientações SCO 

nos sistemas institucionais. Para isso, será necessário o alcance de alguns objetivos 

específicos:  
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a)​ Identificar os recursos materiais costumeiramente empregados em desastres 

naturais pela Polícia Militar de Santa Catarina; 

b)​ Compreender todo o trâmite dos recursos materiais empregados, desde a 

solicitação, uso e posterior liberação; 

c)​ Identificar os indicadores mais relevantes para o eficaz gerenciamento de 

materiais em situações de crise; 

d)​ Elaborar base de dados em plataforma gratuita contendo os recursos materiais 

utilizados em eventos anteriores ao estudo e em desastres que eventualmente 

ocorrerão durante o presente estudo; 

e)​ Elaborar um painel de BI em plataforma gratuita que permita comparar a melhoria 

de acompanhamento da gestão de informações.​  

 

2 JUSTIFICATIVA 

 

A justificativa da pesquisa se funda na importância social do tema, considerando que a 

implantação de uma gestão eficiente de recursos em situações de crise, é fundamental para a 

celeridade e assertividade das ações de resposta. Sobretudo em Santa Catarina, que é um 

Estado costumeiramente afetado pelas mais variadas intempéries, mas também para apoio em 

outros locais, como foi o caso das enchentes que acometeram o Rio Grande do Sul no final de 

abril de 2024, oportunidade em que a PMSC participou ativamente das ações de segurança e 

resgates. 

Mais do que gerir internamente, é fundamental que nestas ações, os dados possam ser 

facilmente compartilhados com outros órgãos apoiadores, especialmente a Secretaria de 

Proteção e Defesa Civil, o que exige a padronização dos dados conforme orientações da 

ferramenta gerencial SCO. 

O proponente é Policial Militar há mais de 8 (oito) anos e docente da disciplina de 

Sistema de Comando em Operações e Ajuda Humanitária na Academia de Polícia Militar da 

Trindade, que aborda a aplicação do SCO na PMSC em eventos de crise. Também atuou por 5 

(cinco) anos na Polícia Militar Ambiental, oportunizando a participação em diversos eventos 

adversos, e há mais de 1(um) ano atua na secretaria responsável pela organização e difusão 

dos indicadores operacionais da PMSC, a Secretaria de Coordenação Operacional - SECOP. 

Esse conhecimento empírico é fundamental para o estudo proposto. 

Este projeto vincula-se com a linha de pesquisa Politeia - Coprodução do Bem 

Público, Accountability, Inovação e Sustentabilidade pois envolve a participação de mais de 
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uma instituição estadual em prol do bem público, especialmente para a segurança e ordem 

pública, buscando o emprego da tecnologia para otimizar o uso e o controle de recursos 

materiais durante a atividade policial em situações de crise. Tal emprego demonstra a 

responsabilidade de uma instituição centenária como a PMSC para com o contribuinte, 

demonstrando a necessidade de melhoria contínua em seus processos, prezando pela 

eficiência e economicidade de recursos. A melhoria nos processos e estabelecimento de 

padrões de atuação, permitirão a qualquer policial investido na função de operar sem ter um 

conhecimento técnico específico e por consequência potenciar os trabalhos operacionais na 

linha de frente, prestando serviços de excelência à população quando ela está mais fragilizada, 

em situação vulnerável. 

 

3- FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR 

 

Quando discutimos as ações de Polícia, inconscientemente nos vem a imagem da 

atuação frente aos problemas criminais. Combate a furtos, roubos e demais delitos previstos 

no código penal. Sousa (2009) corrobora ao dizer que a principal função das forças policiais 

consiste na prevenção dos perigos para a segurança pública, que consiste na proteção dos bens 

e direitos, públicos e privados, sendo eles a defesa da ordem jurídica, defesa do Estado e suas 

instituições e a defesa de bens individuais como a vida, a integridade física, a saúde, a 

liberdade, a honra e o patrimônio. 

Contudo, a Constituição Federal de 1988 no Art.144 determina as competências dos 

órgãos de segurança pública e incumbe às Polícias Militares no parágrafo §5º além da polícia 

ostensiva, voltada a segurança pública, também a preservação da ordem pública (BRASIL, 

1988). 

A ordem pública é vista por Sousa (2009, p. 25) como algo “dinâmico, instável e 

necessitado de concretização, cujo o conteúdo varia com o tempo, com o local e com a 

matéria em questão”, destacando ainda que possui conceito indefinido, mas que mantém 

aspectos de legalidade, legitimidade, moral e política, e demandam atuação das autoridades de 

ordenação e das forças de ordem e segurança pública (SOUSA, 2009, p. 21).  

Ordem Pública possui conceito vago e amplo, pois não envolve apenas elementos 

materiais, mas também morais. Ela envolve a segurança dos bens e das pessoas, salubridade, 

tranquilidade, aspectos econômicos e ainda estéticos (proteção de lugares e monumentos) 

(CRETELLA JUNIOR , 1978, p. 370 apud LAZZARINI, 1994). 
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Infere-se portanto que a Ordem Pública é fundamental para a vivência em 

comunidade, visa atender aos direitos difusos dos cidadãos para uma melhor qualidade de 

vida e sensação de bem estar.  

Na hipótese da quebra da ordem pública, é dever do Estado agir para o seu 

restabelecimento, Sperfeld (2009) cita que a Administração Pública no exercício da polícia 

administrativa é quem cuida da ordem pública, e utiliza do poder de polícia para conter os 

excessos e atividades anti-sociais, sendo que em Santa Catarina, a Constituição Estadual de 

1989 incumbiu à Polícia Militar a preservação da ordem pública, citando tal dever no artigo 

105, e também elencando no artigo 107 quais as funções que devem ser exercidas para a 

manutenção da ordem pública. Vide artigo 107 da Constituição Estadual de 1989 (SANTA 

CATARINA, 1989): 
Art. 107 – A Polícia Militar, órgão permanente, força auxiliar reserva do Exército, 
organizada com base na hierarquia e na disciplina, subordinada ao Governador do 
Estado, cabe, nos limites de sua competência, além de outras atribuições 
estabelecidas em Lei: 
I – exercer a polícia ostensiva relacionada com: 
a) a preservação da ordem e da segurança pública; 
b) o radio patrulhamento terrestre, aéreo, lacustre e fluvial; 
c) o patrulhamento rodoviário; 
d) a guarda e a fiscalização das florestas e dos mananciais; 
e) a guarda e a fiscalização do trânsito urbano; 
f) a polícia judiciária militar, nos termos de lei federal; 
g) a proteção do meio ambiente; 
h) a garantia do exercício do poder de polícia dos órgãos e 
entidades públicas, especialmente da área fazendária, sanitária, de proteção 
ambiental, de uso e ocupação do solo e de patrimônio cultural; 
II – cooperar com órgãos de defesa civil; e 
III – atuar preventivamente como força de dissuasão e 
repressivamente como de restauração da ordem pública. 

 

Embora a Constituição Federal imponha no artigo 144 apenas aos corpos de 

bombeiros militares a execução de atividades de defesa civil, fica evidente a necessidade de 

atuação da PMSC frente aos desastres. Seja de forma preventiva em situações de normalidade, 

mas também na incidência de desastres, pois causam danos humanos, materiais ou ambientais 

e prejuízos econômicos e sociais, causando a quebra da ordem pública. Situação em que há a 

necessidade de atuação pela PMSC conforme a própria Constituição Federal e, de forma 

expressa, nos incisos II e III do artigo 107 da Constituição Estadual de 1989. 

A grande incidência de desastres em Santa Catarina, sobejamente os de origem 

natural, foi evidenciada no Atlas Brasileiro de Desastres Naturais, onde 10 dos 15 municípios 

que mais ocorrem desastres no Brasil, pertencem ao Estado (CEPED UFSC, 2013, P. 121). 

Dessa forma, a PMSC elaborou a Política de Ajuda Humanitária com o objetivo de fortalecer 
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a capacidade de resposta e a coordenação interinstitucional, a fim de garantir uma pronta 

atuação ágil, eficaz e humanitária em situações de adversidade (PMSC, 2024a). 

Ao unir esforços em prol da sociedade, surgem alguns desafios aos órgãos 

participantes, dentre eles a necessidade de padronizar comunicações, unificar comandamentos 

e gerir recursos. Neste sentido, a Secretaria Estadual da Proteção e Defesa Civil padronizou a 

utilização de uma ferramenta gerencial conhecida como SCO - Sistema de Comando em 

Operações para o gerenciamento e padronização das ações. Esta ferramenta prevê que todos 

os bens/materiais empregados em situações de crise devem seguir um caminho padrão, desde 

sua solicitação até o seu emprego e posterior liberação, preenchendo formulários padrão. 

(DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA, 2020). 

Embora a PMSC seja pioneira no que concerne ao uso de tecnologia de ponta para 

segurança pública (Passamai, 2023), ainda não foi elaborada a implantação de ferramenta que 

faça a gestão de recursos materiais conforme demanda o SCO, impossibilitando eficiente 

gestão de indicadores. Para isso, algumas ferramentas são costumeiramente utilizadas, dentre 

elas, destaca-se o Business Intellingence (BI), cujo conceito pode ser entendido como um 

processo de coleta, análise e distribuição de dados para melhorar a decisão dos negócios 

(ROSSATO, 2002). Neto (2014) enfatiza que o BI não é apenas vinculado a negócios, pois 

existem aplicabilidades bem sucedidas em outras áreas, como no auxílio aos órgãos públicos. 

A implantação da inserção de bases que façam a gestão dos recursos materiais em 

consonância com o apregoado no SCO, pode permitir melhor gestão dos indicadores e por 

consequência do uso racional e otimizado dos materiais, a fim de proporcionar aos cidadãos 

melhores respostas na incidência de desastres, especialmente àqueles atingidos. 

 

 

4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Para executar o objeto de pesquisa proposto, é fundamental estabelecer elementos 

metodológicos coerentes entre método, técnica e instrumentos utilizados na pesquisa. Esta 

combinação garante a obtenção confiável dos dados e a análise adequada dos estudos, 

prospectando os resultados esperados. 

A presente proposta será de natureza aplicada, pois objetiva gerar uma ferramenta para 

aplicação prática visando a solução de problema específico dentro da Polícia Militar de Santa 

Catarina e utilizará pesquisa descritiva, exploratória e explicativa para o alcance dos 

objetivos, pois permitirá ao proponente o alcance profundo e amplo do problema. Esta 
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combinação proporciona informações mais assertivas, ensejando ações eficazes durante o 

planejamento e implementação dos controles de materiais em situações de crise conforme 

estabelece o SCO. 

No que tange à abordagem do problema, faz-se necessário uma combinação 

quantitativa e qualitativa, face a necessidade de coletar dados objetivos de desastres 

anteriores, mas também a busca de dados subjetivos por meio de documentos, observações e 

entrevistas com quem vivencia o problema da pesquisa. 

Quanto ao método será utilizado pesquisa bibliográfica, documental e de 

levantamento. Sendo que a pesquisa bibliográfica será realizada em base de dados de cunho 

científico, objetivando embasar a decisão de quais indicadores deverão ser mensurados, 

enquanto a análise documental buscará identificar nas instituições estaduais informações 

sobre eventos anteriores e quais foram as maiores dificuldades enfrentadas. Apoiado por uma 

pesquisa de levantamento, por meio de entrevistas com a intenção de captar a percepção das 

maiores dificuldades enfrentadas pela gestão de recursos materiais em desastres. 

​A pesquisa será realizada em instituições públicas de Santa Catarina, sobejamente na 

Polícia Militar de Santa Catarina (PMSC) e na Defesa Civil de Santa Catarina e o público 

alvo das entrevistas serão policiais militares lotados em Florianópolis que exercem ou 

exerceram atividade operacional e/ou administrativa em desastres por meio de entrevista 

semiestruturada de forma remota, utilizando a ferramenta Google Meet. Haverá a obtenção de 

informações referentes a participação destes policiais em desastres e a análise da percepção do 

gerenciamento de recursos por meio da própria entrevista. 

 

5 VIABILIDADE / IMPLEMENTAÇÃO 

 

A condição de estar lotado no quartel do comando-geral da PMSC é um facilitador 

para acesso aos tomadores de decisão da PMSC e para obtenção de dados registrados, contudo 

um possível limitador seja quantidade de dados registrados nos sistemas internos da PMSC, 

presumivelmente abaixo do total de ocorrências de desastres existentes no Estado. Após a 

conclusão do estudo, será possível apresentar o modelo elaborado em ferramenta gratuita para 

posterior implementação no sistema institucional pela equipe de tecnologia da PMSC. 
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6 CRONOGRAMA 

 

A pesquisa será desenvolvida em 8 trimestres (24 meses) , sugerindo-se conforme 

abaixo:  

 

Quadro 1 – Cronograma 

 

Fonte: Elaboração do autor (2025). 
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